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-I POSTO DE RENDA-
Executivo sanciona regras 
para 1996 
o Presidente da República assinou a Lei nO 9.250, de 
26.12.95, pela qual promove modificações na regulamen-
tação do imposto de renda, notadamente no tocante às 
alíquotas do tributo e aos valores de incidência a partir de 
1 ° de janeiro de 1996. 
Em seu art. 2°, a nova Lei dispõe que os valores 
expressos em UFIR na legislação pertinente ao IR das 
pessoas físicas ficam convertidos em reais, devendo ser 
tomado por base para essa conversão o valor da UFIR que 
viger no dia 01.01.96. 
Uma inovação introduzida no regulamento do IR é a 
permissão de dedução das contribuições para a previdência 
privada nacional assemelhada à Previdência oficial. 
O Chefe do Executivo sancionou também a Lei nO 
9.249/95, de igual data, regulamentando o Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas. (Páginas 22 e 16) 
Entrega do comprovante 
rendimentos 
o Ministério da Fazenda, através da Portaria nO 301, de 
21.12.95, fixou a data de 29.02.96 como prazo para a 
entrega do comprovante de rendimentos pagos ou credita-
dos, e de retencão do IR na fonte, relativo ao ano-calendário 
de 1995, exer~ício de 1996. (Página 22) 
Declaração de Ajuste do 
ano-base 1995 
A Instrução Normativa nO 66, de 21.12.95, da SRF, 
determina o modelo a ser utilizado pelas fontes pagadoras, 
de comprovantes de rendimentos pagos e de retenção do IR 
na fonte em 1995, relativos à Declaração de Ajuste Anual 
de 1996, no tocante às pessoas físicas. {Página 241 
Benefícios fiscais e incidência nas 
operações financeiras 
A Secretaria da Receita Federal, através das Instruções 
Normativas nOs 62 e 65, de 21.12.95, modifica respecti-
vamente, os procedimentos para obtenção dos benefícios 
fiscais criados pela Lei nO 8.685/93, e fixa regras para a 
emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou credi-
tados, em 1995, oriundos de aplicações financeiras. 
(Página 171 
Novas alterações no Código de 
Processo Civil 
o Presidente da República sancionou a Lei nO 9.245/95, 
de 26 do corrente (D.O.U. de 27.12.95), por meio da qual 
altera dispositivos do Código de Processo Civil, no que 
concerne ao procedimento sumário e às modalidades de 
causas passíveis de adoção do referido rito processual. 
A Lei nO 9.245/95 extingue, ainda, a expressão "proce-
dimento sumaríssimo" do CPC, substituindo-a por "procedi-
mento sumário". (Página 12) 
FG TS - parcelamento de débitos 
o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço do MTb expediu a Resolução nO 202, de 12.12.95, 
pela qual fixa as normas para o parcelamento de débitos 
oriundos do não-pagamento das contribuições devidas pelas 
empresas ao FGTS. 
A Resolução nO 202/95 concede prazo de até 180 meses 
para o parcelamento, devendo as parcelas resultantes serem 
atualizadas conforme prevê a legislação. 
Poderão beneficiar-se ainda do fracionamento de débitos 
os Estados, Distrito Federal, os municípios, suas autarquias e 
fundações. (Página 10) 
Previdência Social - contribuição 
sobre 13º salário 
o Ministério da Previdência e Assistência Social, através 
da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, baixou a 
Ordem de Serviço n° 136, de 13.12.95, que trata do recolhi-
mento da contribuição previdenciária incidente sobre o décimo 
terceiro salário. 
A Ordem de Serviço nO 136/95 esclarece que a data-limite 
para o recolhimento da contribuição é 20 de dezembro, mesmo 
que o pagamento da última parcela se dê antes do referido mês. 
(Página 111 
UTRINA 
Vaca tio Legis - lei Penal Inconstitucional 
Luiz Vicente Cernicchiaro - (Página 26) 
o STF e o Novo Agravo de Instrumento 
Antonio Ba/sa/obre Leiva - (Página 28) 
Entendendo o Sistema Financeiro Nacional 
Rodrigo Moura de Araújo Faria - (Página 27) 
================== PO NTO D E VISTA 
As Reformas Políticas e do Judiciário 
Gera/do Brindeiro - (Página 25) 
26 'nformativo CONSULEX 
ADMINISTRATIVA 
extrajudicial da instituição, se o BACEN entender cabível. 
A diferença entre um e outro remédio está na sua drasticidade. 
A intervenção, muito mais traumática, implica (i) na suspensão da 
exigibilidade das obrigações vencidas da instituição, (i i) na suspensão 
da fluência do prazo das obrigações vincendas anteriormente contra-
ídas, e (iii) na inexigibilidade dos depósitos já existentes na instituição 
à época da decretação da intervenção (artigo 6°, Lei n° 6.024/74). 
Este último efeito da decretação da intervenção é que vem afligindo 
os correntistas do Banco Econômico, por exemplo. Quando decretado 
o RAET, no entanto, o curso dos negócios da instituição permanece 
inalterado (artigo 2°, Decreto-Lei n° 2.321/87). Em outro caso 
recente, foi este o regime escolhido pelo BACEN para a gestão de 
partes do Banco Nacional que não interessaram ao Unibanco. 
Os bens daqueles que tenham exercido funções de administração 
em instituicões financeiras até 12 meses antes da decretacão da 
intervençã~, bem como da liquidação extrajudicial, ficarão ind"isponí-
veis, conforme preceituam os artigos 36 e seguintes da Lei n06.024/ 
74. A indisponibilidade poderá ser estendida aos bens de gerentes e 
conselheiros fiscais até o limite de sua responsabilidade, caso tenham, 
nos últimos 12 meses, concorrido para a decretação da intervenção, 
ou ainda a pessoas que tenham adquirido esses bens, caso haja 
"seguros elementos de convicção"(?) de que a alienação dos mesmos 
constitui simulação para evitar os efeitos da Lei. O Decreto-Lei n° 
2.321/87 não deixava claro se o regime de indisponibilidade de bens 
se aplica também aos caos de RAET, embora tal posição fosse 
defensável com base na interpretação dos seus artigos 5°, c, e 19. 
A recente Medida Provisória n° 1.182, de 17.11.95, veio 
esclarecer a questão, ao estender aos casos de intervencão e 
liquidação extrajudicial o tratamento dispensado às pessoas físi~as ou 
jurídicas que mantivessem vínculo de controle com instituicão sob 
RAET (regime da "responsabilidade solidária"). Dispõe o artigo 2° da 
Medida: 
"O disposto na Lei n° 6.024, de 1974, e no Decreto-Lei n° 
2.321, de 1987, no que se refere à indisponibilidade de bens, 
aplica-se, também, aos bens do controlador ou controladores das 
instituições submetidas aos regimes de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou administração especial temporária"(grifei). 
Vale lembrar que, antes da instituição da Medida, para atingir as 
pessoas jurídicas vinculadas à instituição na qual interviesse, o BACEN 
era forçado pelo artigo 51 da Lei n° 6.024/74 a colocálas igualmente sob 
regime de intervenção (aplicável também à liquidação extrajudicial). 
Outra novidade da Medida Provisória nO 1.182/95 foi aumentar 
o poder de fogo do BACEN, que agora conta com mais alternativas 
para interferir na administração das instituições financeiras sem 
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colocá-Ias sob nenhum dos regimes já analisados. São essas alterna-
tivas: (i) exigência de capitalização da sociedade, com a fixação do 
valor do aumento de capital pelo BACEN; (ii) determinação da 
transferência do controle acionário da instituição - que cabe analisar 
frente aos princípios constitucionais de defesa da propriedade e 
vedação ao confisco -; e (iii) determinação de reorganização societá-
ria, inclusive mediante fusão, cisão ou incorporação (artigo 3°). Tais 
medidas devem ser cumpridas em prazo estabelecido pelo próprio 
BACEN (não estipulado por lei), sob pena de decretação de um dos 
três regimes especiais. 
A terceira novidade digna de nota foi a inclusão da intervenção 
e da liquidação extrajudicial no rol dos casos em que a administração 
da instituição pode ser conduzida por pessoa jurídica distinta do 
BACEN. Tal possibilidade já era contemplada nos casos de RAET. 
A outra alteração recente no SFN, também consequência da 
sombra que o caso Econômico projetou, foi a muito divulgada criação 
do Programa de Estímulo a Restruturação e ao Fortalecimento do SFN 
(PROER), através da Medida Provisória n° 1.179 e da Resolução CMN 
n° 2.208, ambas de 03.11.95. Nas palavras das normas que o 
instituíram, o PROER visa assegurar liquidez e solvência ao SFN e 
resguardar os interesses de depositantes e investidores, através do 
estímulo a reorganizações societárias, operacionais e administrativas. 
As instituições financeiras, nos termos da Circular BACEN nO 
2.633, são convidadas a (i) adquirir o controle de outras instituições, 
(ii) transferir o seu próprio controle acionário, e/ou (iii) assumir direitos 
e obrigações de outras instituições. Para tanto, um dos principais 
atrativos do PROER é a Linha Especial de Assistência Financeira, linha 
de crédito aberta pelo BACEN. Além de apresentar taxas de juros 
baixíssimas, essa linha permite a apresentação de títulos ou direitos 
do Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública indireta 
("moedas podres") como garantia (artigo 10, Medida Provisória n° 
1.182/95). Mesmo com a exigência de que o valor nominal desses 
títulos exceda em 20% o valor garantido, o enorme deságio que os 
afeta torna a possibilidade extremamente atraente. 
Embora duramente criticado por estar "oferecendo dinheiro 
público" às instituições financeiras privadas, PROER certamente tem 
pontos positivos, ao impedir que o sistema bancário brasileiro, peça-
chave na estabilização econômica e no desenvolvimento do País, 
entrasse em colapso. Há, sem dúvida, diversos pontos a debater e 
esperamos que os meios jurídicos brasileiros o façam, possibilitando 
o enriquecimento do estudo jurídico do direito bancário brasileiro. 
Brasnia, 11 de janeiro de 1995. 
(*) O autor é advogado em Brasília. 
Vacatia Legis -- Lei Penallnconstitucion I 
Luiz Vicente Cemicchiaro (*) 
Lei nO 9.099/95 estabeleceu o prazo de 60 dias para o início de 
vigência (art. 96). Essa disposição - vacatia legis - é comum 
em leis que encerram dispositivos que inauguram modificação 
profunda e significativa em uma área jurídica. Visa a não colher 
de surpresa os destinatários da norma, ou, como no caso, necessárias 
se fazem algumas implantações. Na espécie o procedimento recebe 
novidades elegendo subsidiários o Código de Processo Civil (art. 52), 
o Código Penal e o Código de Processo Penal (art. 92). Além disso, os 
Estados, o Distrito Federal e territórios criarão e instalarão os Juizados 
Especiais no prazo de seis meses, a contar da vigência desta Lei (art. 
95). 
Na vacatia legis, a lei carece de vigência. Em outras palavras, 
ainda não compõe (materialmente) o ordenamento jurídico. A Lei de 
Introdução ao Código Civil estatui no art. 1°: "Salvo disposição 
contrária, a lei começa a vigorar em todo o País 45 dias depois de 
oficialmente publicada". 
O Direito é uno. Os setores dogmáticos, entretanto, evidenciam 
características próprias. O Direito Penal não se confunde com o Direito 
Civil. Mais pelos princípios do que pelas leis. O raciocínio, logicamente, 
também é distinto. 
A lei dos Juizados Especiais interessa também ao Direito Penal. 
Diz respeito ao poder de punir (não se esgota no procedimento). Basta 
dizer, escoado o período da suspensão do processo, respeitadas as 
condições, o juiz declara extinta a punibilidade. É, pois, também, lei 
penal. 
A Constituição da República, tradicionalmente, registra a chama-
da (tecnicamente, imprópria) retroatividade benéfica da lei penal (art. 
5°, XL). Aplica-se sempre a lei mais favorável ao réu. Também aqui 
deve ser entendida a teleologia da norma. Cumpre sacrificar o aspecto 
meramente literal. O enunciado do tipo é feito pelo Estado através de 
lei em sentido formal. Só assim, gera efeito. 
Na vacatia legis, a elaboração da lei foi escorreita. Nenhum vício 
a macula. Apenas o tempo fixado ainda está em curso. Ideologicamen-
te, contudo, há formal e solene declaração de aplicar a lei penal mais 
favorável. Não faz sentido, por isso, por mero apego à letra do texto, 
aguardar a respectiva fluência. O argumento de, nesse meio tempo, 
a lei poder ser revogada (aconteceu com o Código Penal de 1969) não 
influi no raciocínio. O comando da Constituição é incondicional, no 
sentido de beneficiar. 
Desse modo, a Lei n° 9.099/95, não obstante fixar o prazo de 60 
dias para entrar em vigor, quanto à suspensão condicional do 
processo, ganhou vigência na data da sua publicação, ou seja, no dia 
27 de setembro de 1995. É, sem dúvida, lei penal mais favorável. 
Quanto a isso, a evidência é palmar. Basta o confronto da atual e da 
antiga disciplina. Eventuais dificuldades de normas procedimentais 
não representam óbice algum. Em Processo Penal as normas são 
aplicáveis também por analogia. 
Recorde-se ainda: a vaca tia /egis busca, antes da vigência, 
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favorecer a pessoa, a fim de não ser surpreendida com a nova 
disciplina. Seria contra-senso deixar de aplicar, imediatamente, lei que 
se destina a favorecer. No caso em comento: por que esperar 60 dias 
para início de vigência, se no segundo mês haverá a nova disciplina? 
Seria manter a lei mais rigorosa durante esse tempo e, escoado o 
prazo, de ofício, conferir o novo tratamento. Sem dúvida, evidente 
exemplo de raciocínio de aplicação formal de lei, escorada apenas no 
sentido gramatical do texto legal! Apesar de aproximar-se o século 
XXI! 
A elaboração da lei pode apresentar vício de procedimento. 
Evidenciar-se inconstitucional. Em outras palavras, o texto exterioriza 
a posição oficial (representa a sociedade), todavia, de maneira, 
legislativamente, defeituosa. Significa, porém, a diretriz a ser adotada 
nesse setor. Evidente, o raciocínio é válido quando a norma posterior 
for mais favorável. Materialmente, ocorre abolitio cri minis, ou foi 
amenizado, de qualquer modo, o tratamento até então em vigor. O 
tema ganha amplo espaço na literatura italiana e a Corte Constitucional 
decidiu que, no caso, se está de frente a um conflito entre interesse 
individual e favor libertatis e o interesse da tutelada comunidade. 
Isso vem a propósito do art. 90: "As disposições desta Lei não 
se aplicam aos processos penais cuja instrução já estiver iniciada". 
Sinceramente, não entendi a restrição. Inadequada para os fins 
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da lei: de um lado, visou a diminuir as montanhas de processo; de 
outro, ideologicamente mais importante, ensejar a solução alternativa. 
A limitação contrasta com dois princípios expressos: aplicação incon-
dicional da lei penal mais favorável e a igualdade perante a lei. 
Nenhuma lei penal, escreva-se ainda, mais favorável sofre 
qualquer restrição. Aplica-se imediatamente. De outro lado, distinguir 
fase do procedimento, em última análise, é distinguir réus. Observou-
se, o juiz decidirá depois de recebida a denúncia (art. 89, 1°). Tem-se, 
então, quanto a réus, tratamentos diferentes. Dois pesos e duas 
medidas! Razão meramente cronológica - início da instrução. Como 
esta começa com o interrogatório (CPP, art. 185), o juiz terá elementos 
mais seguros para fixar as condições. Até por conveniência (sentido 
público) cumpre afastar a restrição. 
O art. 90, assim, é materialmente inconstitucional. A limitação 
não encontra amparo, respaldo nos princípios que regem o instituto. 
Lei inconstitucional é o nada jurídico. No contexto em que tem 
aplicação lei inconstitucional (mais favorável), lógico, cumpre repelir 
a mencionada restrição. O juiz aplica lei constitucional e deve recusar 
as que afrontam os princípios da Constituição da República. 
(*) O autor é Ministro do Superior Tribunal de Justiça e professor titular 
da Universidade de Brasília. 
CONSTITUCIONAL 
ftieas e Judiei .. ri 
Geraldo 8rindeiro 
o lado da necessidade de "desconstitucionalização" 
dematérias que devem realmente ser reguladas por lei 
ordinária e da descentralização legislativa, pelo menos 
parcial, para os estados, deve-se conferir o "efeito 
vinculante" às decisões dos Tribunais Superiores, especial-
mente do ST J e do STF. Não é possível que as decisões dos 
Tribunais mais importantes do país tenham eficácia tão limita-
da, após amplamente discutidas as questões na Justiça federal 
ou estadual de 1 a Instância e nos Tribunais Regionais Federais 
ou nos Tribunais de Justiça dos Estados. 
Por outro lado, o acesso ao Judiciário e o due process of 
la w, garantidos pela Constituição, asseguram o "duplo grau de 
jurisdição", mas não o direito a quatro instâncias judiciais. As 
instâncias extraordinárias ou especiais existem para as ques-
tões nacionais no campo da interpretação das leis federais e da 
Constituição. Na prática, todavia, os recursos extraordinários 
no STF têm se tornado os mais comuns e de extraordinários só 
têm mesmo o nome. O mesmo ocorre em relação aos recursos 
especiais no ST J. 
Ao conferir "efeito vinculante" às decisões dos Tribunais 
Superiores, proferidas por três quintos dos seus membros, que 
aprovem súmulas de sua orientação jurisprudencial- vinculan-
do a tal orientação todo o Judiciário e a Administração pública, 
nas áreas federal, estadual e municipal a proposta de reforma 
constitucional, se aprovada pelo Congresso Nacional, permiti-
rá, sem novos processos, a realização da Justiça para os 
interessados em situação idêntica e reduzirá significativamen-
te a quantidade de processos em tramitação no Judiciário, o 
que contribuirá para a melhor qualidade da prestação jurisdici-
onal. Além disso, como as súmulas podem ser revistas ou 
canceladas, permitindo-se a flexibilidade necessária para adaptar 
a jurisprudência a novas situações surgidas no contexto social, 
não haverá risco de danos pela cristalização. A reforma, pois, 
será extremamente salutar para a eficácia da Justiça e a 
credibilidade do sistema jurídico. 
As medidas propostas, na verdade, encontram funda-
mento na experiência bem-sucedida no Direito Comparado. 
Não é preciso citar a prática mais recente do Direito Continen-
tal Europeu, por intermédio das Cortes Constitucionais. Nos 
Estados Unidos da América, de acordo com a doutrina dostare 
decísis, que estabelece o primado do precedente judicial, o 
problema nem mesmo chega a existir. Decisões da Suprema 
Corte (u. S. Supreme Court) vinculam o Judiciário e valem para 
todo o país e para todos, podendo ser reformuléida para adaptar 
a aplicação dos princípios a novos tempos. O mesmo ocorre 
relativamente à Corte Federal de Apelação (Federal Court of 
Appeals). No Brasil, inexistente tal doutrina - a despeito da 
inspiração da Primeira República no Direito Constitucional 
Americano - criou-se, a partir da Constituição de 1934, o 
papel do Senado de suspender a execução de leis, declaradas 
inconstitucionais, dando caráter erga omnes às decisões 
judiciais, posteriormente em relação apenas às decisões do 
Supremo Tribunal Federal. Este caráter, no entanto, não se 
confunde com o "efeito vinculante", nem a missão pôde ter 
pleno êxito pela conotação subalterna que assumiu. 
A experiência americana, cujo Judiciário sempre esteve 
mais próximo da população, de acordo com a tradição do 
common law, demonstra o espírito democrático no qual se 
inspiram tais propostas de reforma constitucional do Judiciário 
brasileiro. Todos esperam, na defesa dos seus direitos, que se 
solucionem rapidamente e com justiça os conflitos intersubje-
tivos de acordo com o ordenamento jurídico, o que gera 
estabilidade. Os princípios da legalidade e da igualdade essen-
ciais ao Estado Democrático de Direito - não fariam qualquer 
sentido sem um poder capaz de fazer cumprir e por em prática, 
para todos, com a necessária presteza, a Constituição e as leis 
do país. 
(*) O autor é Procurador-Geral da República. 
